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APRESENTAÇÃO


 


 


O Núcleo de Estudos da Fundação Getúlio Vargas (NEF/FGV), sob a coordenação dos Professores Eurico Marcos Diniz de Santi e Isaias Coelho, instituíram projeto de estudos com o objetivo de propor o design normativo de uma nova tributação sobre o consumo.


Os professores Aldo de Paula Jr., Eduardo Perez Salusse e Gabriela de Souza Conca compuseram a coordenação deste trabalho desde o ano de 2017.


No percurso e alinhados com a proposta idealizada no âmbito do Centro de Cidadania Fiscal (C.CiF), à época sob a direção de Isaias Coelho, Eurico Diniz de Santo, Bernard Appy, Nelson Machado e Vanessa Rahal Canado, muitos eventos, debates e pesquisas foram desenvolvidos.


Já no ano de 2018, em pleno debate eleitoral, obteve-se autorização para criação de matéria eletiva no âmbito do curso de direito da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV) com a temática “Reforma Tributária”, cujas aulas foram capitaneadas pelos professores que subscrevem este trabalho.


Os trabalhos temáticos abordaram basicamente as definições de fato gerador, não-cumulatividade, contribuintes e responsáveis, obrigações acessórias e penalidades afeitas ao Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) que se pretendia instituir.


Em meio aos debates, também foram concebidas ideias e uma sugestão normativa para um novo processo administrativo tributário no âmbito do IBS. 


Simultaneamente, a proposta do C.CiF foi encampada pelo então Deputado Mendes Thamer, sendo apresentada como Emenda Substitutiva n. 7/2018 à Proposta de Emenda Constitucional (PEC) de reforma tributária que já tramitava desde 2004 sob o número 293/04, de relatoria do então Deputado Luiz Carlos Hauly.


Passadas as eleições e sem a reeleição dos referidos Deputados, a proposta de reforma tributária remansou, especialmente diante de novo mandato parlamentar e presidencial.


Os trabalhos no âmbito no NEF e do C.CiF prosseguiram normalmente, com debates e encontros semanais, além de vários eventos acadêmicos, com vistas a estabelecer conceitos jurídicos aptos a amparar uma legislação que atendesse os anseios da proposta elaborada pelo C.CiF.


Os trabalhos ganharam novo fôlego e inspiração quando a mesma proposta já contemplada na Emenda Substitutiva n. 7/2018 foi reencampada no novo mandato parlamentar, agora com a roupagem de Proposta de Emenda Constitucional n. 45/2019 (PEC n. 45/2019), de autoria do Deputado Baleia Rossi.


Nova turma foi criada no ambiente de uma “clínica do IBS”, em 2019, para alunos da graduação da Escola de Direito de São Paulo da FGV, ao mesmo tempo em que a PEC n. 45/2019 teve normal tramitação, sendo aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados.


A proposta de reforma da tributação do consumo ganhou força, sendo seguida de nova proposta, agora apresentada perante o Senado federal sob o n. 110/2019 (PEC n. 110/2019), de autoria do Senador David Alcolumbre, encampando, por sua vez, a antiga proposta do não mais Deputado Luiz Carlos Hauly.


Algumas alterações foram implementadas na PEC n. 110/2019, de modo que ganhou contornos similares à PEC n. 45/2019.


Os trabalhos no NEF/FGV continuaram incessantemente, com inúmeros eventos públicos, produção de farto material, atuação e debates junto ao C.CiF e à toda a comunidade jurídica e empresarial, além da criação de segunda “clínica do IBS” para turma de graduação da Escola de Direito da FGV em 2020.


Passo a passo, o texto de uma possível lei complementar baseada na hipotética aprovação da PEC n. 45/2019 foi sendo construída, mesmo diante da incerteza dos rumos do respectivo processo legislativo.


A motivação assentava-se na certeza de que as conquistas obtidas neste processo poderiam, de alguma forma e em alguma medida, serem aproveitadas diante de uma possível aprovação de reforma tributária, ainda que com desvirtuamentos do texto originalmente concebido pelo C.CiF e encampado na PEC n. 45/2019.


E, ainda que não aproveitadas, serviriam ao enriquecimento de todos que percorreram este caminho, provocando, debatendo e buscando soluções à melhoria do nosso sistema e ao desenvolvimento do nosso país.


No momento atual, a PEC n. 45/2019 e a PEC n. 110/2019 tramitam sob a organização de uma Comissão Conjunta composta por 25 Deputados e 25 Senadores, havendo a expectativa de que, em conjunto, nortearão a aprovação de um possível novo sistema na tributação sobre o consumo, alinhada às melhores práticas internacionais e regidas pelos princípios da simplicidade, neutralidade, justiça fiscal e transparência.


Os trabalhos não se encerram aqui.


A publicação deste material objetiva a divulgação dos avanços obtidos até este momento, convidando todos à reflexão e à análise crítica da ideia, servindo a uma possível etapa seguinte à aprovação de uma Proposta de Emenda Constitucional. 


 


 


 


 


 




 


 


 


AGRADECIMENTOS


 


 


Os coordenadores e autores deste projeto agradecem a todos que, de alguma forma e em alguma medida, participaram e contribuíram com o projeto acadêmico, especialmente os pesquisares Bento Antunes de Andrade Maia, Larissa Luzia Longo, Laura Romano Campedelli e Rodolfo Gil Moura Rebouças.


Também se deve fazer menção aos alunos da FGV Direito SP: Carolina Hassan Choucair, Eduardo Carvalho Silveira, Felipe Kotait Buchatsky, Fernanda Romero Guimarães Pereira, Giulianna Bonadio Câmara, João Pedro Silveira de Mello, Laisa Moura de Oliveira, Lucas Assayag Batista, Lucas Gaspar Alves, Manoel Sidney Oliveira Lima, Melanie Christine Reichmann Rodrigues, Mirella Sedrani Piestun, Pedro Alaminos Gonçalves, Rodrigo Engler de Melo e Thaís Mayumi Nagura, que frequentaram a última clínica no ano de 2020 que antecedeu esta publicação, participando ativamente dos debates, pesquisas e apresentações.


 


 


 


 


 




 


 


 


PREMISSAS


 


 


A presente proposta de lei complementar foi construída no ambiente acadêmico com a colaboração de alunos e professores da FGV Direito SP com base no modelo de tributação previsto na PEC n. 45/20191, atualmente em trâmite no Congresso Nacional.


A PEC n. 45/2019 tem por finalidade a melhora da qualidade da tributação sobre o consumo no Brasil e, para atingir esta finalidade, propõe a substituição dos atuais Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI),contribuição para Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (tributos federais), Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) (tributo estadual) e Imposto sobre Serviços (ISS) (tributo municipal), por um único imposto nacional, o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS).


O IBS segue o modelo de Imposto sobre o Valor Adicionado (IVA) adotado atualmente em mais de 168 países2 e reúne as características dos melhores e mais modernos IVAs do mundo. Essas características, abaixo listadas, nortearam a redação da proposta de lei complementar que deverá disciplinar sua instituição e cobrança:


. Base ampla de incidência, sem qualquer discriminação entre operações com bens (tangíveis ou intangíveis), serviços ou direitos;


. Cobrança no destino, com desoneração completa das exportações e tributação das importações, essencial para acabar com a guerra fiscal entre os entes federativos;


. Crédito amplo e ressarcimento ágil de créditos (em até 60 dias), para desonerar os investimentos;


. Alíquota uniforme e regras homogêneas, para reduzir o custo de conformidade dos contribuintes e a litigiosidade tributária;


. Respeito ao pacto federativo e à autonomia financeira dos entes federados, permitindo a fixação de alíquotas por leis ordinárias federal, estadual, distrital e municipal;


. Obrigação acessória única (documento fiscal eletrônico);


. Cálculo por fora, possibilitando que o cidadão conheça de forma transparente o valor do imposto incidente em cada transação;


. Tratamento isonômico dos contribuintes, sendo vedada a concessão de isenções, benefícios, incentivos tributários ou financeiros;


. Eventuais tratamentos diferenciados para setores estratégicos serão definidos na esfera política e, portanto, não estão contemplados nesta proposta; e


. Gestão centralizada do imposto. Respeitando o modelo federativo brasileiro, propõe-se a criação da Agência Tributária Nacional, autarquia nacional responsável por regulamentar, arrecadar, fiscalizar, lançar, cobrar e administrar o IBS. A Agência será gerida por representantes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios a fim de harmonizar e fortalecer as relações federativas.


Os grupos de alunos, coordenadores e colaboradores construíram ao longo do primeiro semestre de 2020 uma proposta de redação para a Lei Complementar do IBS de que trata a PEC n. 45/2019.


Os textos foram apresentados ao público em eventos abertos3 realizados nos meses de maio e junho, oportunidade na qual foram colhidas reações de comentaristas4 com sugestões para o aperfeiçoamento da redação da Lei Complementar.


Todos os comentários e contribuições recebidos de alunos, professores, colaboradores e comentaristas ao longo desses árduos meses de trabalho foram processados e resultaram no aprimoramento de um texto de lei complementar que ora apresentamos como o estado da arte da Lei Complementar. Esperamos que essa proposta impulsione o debate e inspire novas contribuições a um trabalho que está em constante evolução.


 


 


 


 


 


1 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetra mita cao?idProposicao=2196833.






2 Dado computado até novembro de 2018, segundo estudo da OCDE. Disponível em: https://read.oecd-ilibrary.org/taxation/consumption-tax-trends-2018_ctt-2018-en#page195.






3 Parte 1. Evento realizado em 14/05/2020. Gravação do evento disponível em: https://lnkd.in/eyYPjha. Primeira versão do texto disponível em: https:// lnkd.in/eSwnwZs.


Parte 2. Evento realizado em 21/05/2020. Gravação do evento disponível em: https://lnkd.in/ePVUskw. Primeira versão do texto disponível em: https://lnkd.in/exFsJSz.


Parte 3. Evento realizado em 28/05/2020. Gravação do evento disponível em: https://lnkd.in/eCJJQ6m. Primeira versão do texto disponível em: https://lnkd.in/eahDXWn.


Parte 4. Evento realizado em 04/06/2020. Gravação do evento disponível em: https://lnkd.in/eXHkg5A. Primeira versão do texto disponível em: https://lnkd.in/gKqbDYV.
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PARTE 1 / PRINCÍPIOS, FATO GERADOR, NÃO-INCIDÊNCIA, MOMENTO E LOCAL DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR



 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 




 


 


 


A) A LEI COMPLEMENTAR E MOTIVAÇÃO


 


 


 


LEI COMPLEMENTAR 


 


Artigo 1º Fica instituído o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), cujas regras gerais serão estabelecidas exclusivamente por esta Lei Complementar, respeitando-se a autonomia da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para fixação e alteração de suas alíquotas.
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